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Editorial
Uma história breve da sexualidade
Mistério e maravilha, intimamente ligada a dois outros grandes mistérios e mara-
vilhas, quais são o amor e a vida, a sexualidade humana foi, secularmente, tida e sentida 
como qualquer coisa de sagrado, avessa a ser violada por «profanos». A própria natureza 
parece indiciá-lo, ao colocar os órgãos principais da sua expressão e funcionalidade numa 
espécie de reduto inviolável, a que um natural sentimento de pudor confere protecção. 
Simbolizada e já em parte operada pela própria configuração corpórea, essa protecção foi 
ampliada pelo vestuário que a cultura desenvolveu e caucionada pela lei moral e mesmo 
pelas leis civis. Um entendimento e uma sensibilidade extremos acabaram mesmo por 
fazer dela um tabu, coisa simplesmente interdita. 
São conhecidos os dualismos antropológicos que assim a consideraram, inscre-
vendo a sexualidade no âmbito das coisas proibidas, porque viciosas por si mesmas, em 
razão da sua vinculação à matéria e ao prazer material, vias por onde, em seu modo de 
ver, o ser humano se contamina de negatividade, pecado e perdição. Por aí andaram os 
dualismos com raízes no Oriente: órfico, pitagórico, platónico, neoplatónico, maniqueu, 
priscilianista, cátaro… E é sabido como o próprio génio de um Agostinho de Hipona 
parece nunca se ter libertado por completo de uma certa contaminação platónica e ma-
niqueísta nas coisas respeitantes à sexualidade. 
E todavia, a sua força é tão grande que, em diversas religiões pagãs, ela foi 
assumida como objecto de rituais sagrados. Ao que parece, nem sempre para realçar 
o seu próprio carácter de coisa sagrada. Algumas vezes, foi-o como via de libertação 
e salvação. A par de casos de sacralização da prostituição, o paganismo antigo viu 
irromper no seu seio cultos orgíacos, como os de Dionísio na Grécia e os correspon-
dentes de Baco em Roma.
O cristianismo, também neste capítulo, na continuidade e na superação aperfei-
çoadora do judaísmo, operou uma verdadeira revolução. Reconduzindo os caminhos da 
humanidade ao que apresenta como a intenção originária do Criador – ao como as coisas 
eram «no princípio» (cf. Mt 19, 8) – e, nessa medida, redimindo o que andava perdido e 
elevando o que havia decaído, Jesus Cristo fez da castidade uma virtude, do matrimónio 
um sacramento e da virgindade consagrada um ideal superior de vida. 
A cultura de inspiração e influência cristã alimentou durante muitos séculos esta 
nova maneira de ver, de sentir e de viver o que à sexualidade humana dizia respeito. 
Algumas vezes – porventura pela enorme influência que, sob o signo de Agostinho e 
do seu platonismo cristão, os celibatários monges da Idade Média exerceram na espiri-
tualidade cristã e, por ela, em toda a cultura ocidental – a castidade tornou-se mesmo, 
não só «a pérola das virtudes», mas quase a única virtude constitutiva da santidade. 
Alguma correcção, em retorno ao genuíno Evangelho de Cristo, foi preciso operar, no 
que exerceram papel determinante obras como O primado do amor (Der Primat der 
Liebe: 1947), de August Adam. Entenda-se o amor como virtude cristã, que não o que 
por aí anda, tantas vezes, em falsa moeda, sob esta designação.
Mas adveio a cultura moderna e, com ela, a «morte de Deus» e a emancipação 
do homem. Nietzsche haveria de acusar o cristianismo de ter instituído e alimentado 
uma moral de escravos, inimiga da vida, em que toda a virtude foi transformada em 
vício, todo o vício numa virtude, enfim, todo o valor num contra-valor. Em seu enten-
der, era preciso revolucionar todos os valores, virando tudo do avesso e regressando ao 
antigo ideal pagão da vida. Nem Cristo e nem sequer Apolo – ou a regulação racional 
dos comportamentos humanos – deveriam continuar a impor as suas leis «perversas». 
O novo tempo, de um homem novo, haveria de ser, na reposição dos antigos costumes 
pagãos, o tempo de Dionísio e da afirmação dionisíaca da vida. A sexualidade não seria 
mais nem virtude nem tabu. 
Nietzsche, esse grande sedutor, veio para vencer e ficar. A cultura nossa con-
temporânea – essa que, por razões que aqui não podemos referir, se designa por pós-
moderna, mas também por pós-metafísica e sobretudo por pós-cristã ou neopagã – vive 
grandemente sob o seu signo. A sexualidade tornou-se o grande ingrediente do gozo 
dionisíaco da vida. A castidade tornou-se assunto proibido; a virgindade pré-nupcial, 
glória das noivas de outros tempos, é hoje considerada uma vergonha de gente fraca. E o 
caso é que parece que não só muitos que ainda se consideram cristãos se deixam levar na 
grande maré, mas até os pregadores vão deixando, cada vez mais, de falar da castidade. 
E sobretudo – o que é vício antigo da oratória clerical – de a apresentarem na sua face 
positiva, como a (cor)recta vivência do amor e da sexualidade, que não como mera e fria 
e dura renúncia a um precioso dom do Criador.
Preciosos instrumentos auxiliares deste novo tipo de cultura e de vida surgiram 
entretanto, pela via do progresso das ciências e das técnicas. A pílula, o preservativo e 
outros anticonceptivos, acrescidos da facilidade de abortar legal e até confortavelmente, 
libertaram a sexualidade da sua vinculação à vida. Uma libertação que é sinónimo da 
sua liberalização como instinto. Ou como sua redução, do halo de mistério, sedutor 
mas inviolável, a mero instrumento de prazer, manipulável e utilitário, e objecto de 
consumo fácil. É assim que podemos ler, num texto ao acaso, numa página da internet: 
«Considera-se sexualidade as diversas formas, jeitos, maneiras que as pessoas buscam 
para obter ou expressar prazer.» Por sua vez, o seu aproveitamento comercial e in-
dustrial, desvincularam-na do amor. Ao retirar-lhe o halo de mistério e ao reduzi-la a 
mercadoria de consumo, esta dupla desvinculação arrastou consigo a sua banalização. 
Com isso, nem por isso os seus consumidores sentiram o alerta para uma desejável re-
consideração. Antes seguem a via de uma fuga para a frente, na exploração das formas 
mais degradantes do gozo sexual.
Aparentemente, o mundo, sobretudo o mundo jovem, tornou-se uma festa contí-
nua, ganhou um ar leve, desinibido, desempoeirado, liberto. Realiza o voto de Nietzsche: 
«Deus morreu; viva o homem!». É a festa da vida… Quem não se dá conta disso, ao 
observar, p. ex., o ar desinibido de tantas figuras, jovens e não só, que aparecem em 
programas televisivos, mesmo que duvidosos do ponto de vista moral? Ou simplesmente 
atravessando as ruas da sua cidade?
E todavia, para aqueles que têm a sabedoria de desconfiar de certas marés e 
a coragem de ir ao fundo das coisas e de remar contra a corrente, navegando na 
senda da verdade, esta nova situação do mundo, se trouxe consigo algumas coisas 
positivas, está também prenhe de consequências desastrosas: na ideia de liberdade 
ao serviço da destruição, no grande negócio do sexo, na ideia de namoro como mero 
desfrutamento, na destruição da família, nos filhos indesejados e desamparados, na 
promiscuidade desenfreada, na sida campeante, nos grandes sofrimentos que, por 
causa dos grandes prazeres, estão vindo ao mundo… Estes constituem, aliás, todo 
um lado oculto – como o de todo o sofrimento do mundo, que, como dizia João Paulo 
II, é um «mundo de sofrimento» – e é, de facto, resultante, em boa medida, daquele 
lado visível, cheio de ar ou de promessa de felicidade… Enfim, toda uma loucura 
colectiva, nos que seguem por aí e nos que deveriam ser guardiães de princípios 
inabaláveis e de valores intocáveis.
Alguma coisa seria preciso fazer, para inverter esta ordem invertida de muitas 
coisas. A Igreja, sem dúvida, carece de, também a este respeito, parar um pouco para ver 
melhor e pensar. Embora tenha havido documentos do Magistério e bastante produção 
teológica e filosófica, no domínio da antropologia, da sexologia e da moral, fica, não raro, 
a impressão de deixar correr, silenciar comodamente (cobardemente), não intervir mais 
clara e insistentemente. Mesmo quando se trata da sida, como é difícil falar da palavra 
«castidade»! Mas também a sociedade civil. E, sem dúvida, apesar de não ser em si 
mesmo uma instância de moralidade, o próprio Estado.
No que a este diz respeito, é sabido que, de há anos, anda preocupado com a educação 
sexual nas escolas. Problemática delicada e não fácil, de que não podemos ocupar-nos 
aqui, essa das escolas a educarem num foro que, mais que outros, é prioritária e natural-
mente do âmbito da família. O caso é que o Estado e as suas escolas são, por natureza, 
incompetentes para levarem a cabo uma autêntica educação sexual. Na prática, tendo 
em vista – e, nisso, com pertinência – promover e preservar a saúde pública, limitam-se, 
como é natural, a ensinar a praticar o chamado «sexo seguro». Fazem instrução, que não 
educação. E fazem-na, não raro deturpadamente. E, ao que parece, não raro com implícito 
(quando não explícito) incitamento à prática «libertina» da sexualidade – como se fazia 
num kit distribuído há tempos pelas escolas pelo Ministério da Saúde, IPJ e Comissão 
Nacional Luta contra a Sida («Haja saúde» – era seu título), desde que,  como aí se dizia, 
ao chegar ao «valoroso acto» (sic), os jovens não se esqueçam de colocar o preservativo. 
Já, no seu latim, os antigos aconselhavam o «si non caste, tamen caute!». 
A preocupação pela saúde dos cidadãos é direito e obrigação do Estado. E deve, sem 
dúvida, passar também pela instrução sexual. Como se faz? Como conviria que fosse 
feita? E, mais que tudo isso: o que é que implica uma compreensão da sexualidade em 
sua verdade, ou qual o seu verdadeiro sentido, no âmbito de uma correcta antropologia? 
Por que normas éticas e morais deve reger-se? E o que deve implicar uma verdadeira 
educação sexual?
Neste fascículo, a revista Theologica propõe-se oferecer um pequeno contributo, 
seja em reflexão teológica e antropológica sobre o sentido cristão da sexualidade, seja, 
em plano mais prático, sobre a educação sexual na escola.
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